
101DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Rio Branco-AC, terça-feira

24 de fevereiro de 2015.
ANO XXIII Nº 5.346

Considerando o transbordamento do rio Acre na Comarca de Brasiléia, ocorrido 

das águas, de forma a impedir o funcionamento dos serviços judiciários em 

(Sistema de Automação do Judiciário – SAJ) e de telefonia da cidade de 

decorrência das enchentes causadas pelo grande volume de água do Rio Acre, 

RESOLVEM:

Art. 1º. Suspender o expediente forense interno e externo, bem como os prazos 
processuais, na Comarca de Assis Brasil, até o dia 1º de março de 2015, salvo 
ulterior deliberação.

serão recebidos em meio físico, no Fórum da Comarca de Assis Brasil.
Art. 3º. A Comarca de Xapuri fornecerá o apoio logístico necessário (consultas 
processuais, impressão de peças, utilização de computadores e dependências 

de atendimento de atos processuais reputados urgentes a serem realizados 
em autos digitais já em andamento.
Art. 4º.  Os efeitos desta Portaria entram em vigor a partir desta data.

Rio Branco, 22 de fevereiro de 2015.

Desembargadora Cezarinete Angelim             
Presidente

Desembargadora Regina Ferrari
Corregedora-Geral da Justiça

PORTARIA

Nº 339, de 20.2.2015
Thiago Maciel de Paiva Costa, Art. 1º - Exonera, a pedido, o servidor Thiago 
Maciel de Paiva Costa, do cargo de Analista Judiciário, código EJ01-NS, classe 

Art. 2º - Declara vago o cargo efetivo ocupado pelo servidor em epígrafe.
Art. 3º - Os efeitos desta Portaria entram em vigor a partir de 23 de fevereiro 
do corrente ano.

Classe: Processo Administrativo n. 0100089-08.2015.8.01.0000
Órgão: Presidência
Relator: Desembargador Cezarinete Angelim

Objeto: DIREF/AF nº 004/2015

DECISÃO

[...]

Expeça-se o necessário ato ordinário de designação, a contar desta data.
De outro giro, em atendimento ao princípio da legalidade administrativa (CF, 
art. 37, caput), determino a imediata revogação da Portaria n.º 998, de 05 de 

08 de agosto do mesmo ano (pág. 148), tornando-a sem efeito a contar desta 
data (STF, Súmula n.º 473).

decisão.

Rio Branco/AC, 19 de fevereiro de 2015

Desembargadora Cezarinete Angelim
Presidente

Classe: Processo Administrativo n. 0100094-30.2015.8.01.0000
Órgão: Presidência
Relator: Desembargadora Cezarinete Angelim

Objeto: Nomeação ao Cargo de Diretor do Foro da Comarca de Mâncio Lima

DECISÃO

[...]

Expeça-se o necessário ato ordinário de designação, a contar desta data.
De outro giro, em atendimento ao princípio da legalidade administrativa (CF, 
art. 37, caput), determino a imediata revogação da Portaria n.º 1.006, de 05 de 

08 de agosto do mesmo ano (pág. 148), tornando-a sem efeito a partir desta 
data (STF, Súmula n.º 473).

decisão.

Rio Branco/AC, 19 de fevereiro de 2015

Desembargadora  Cezarinete Angelim
Presidente

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Pátria Amada Indústria e Comércio de Bandeiras Ltda. - ME, inscrita no CNPJ 

Prazo de vigência: Doze meses, a partir da publicação deste extrato. Fiscal: 
Titular da Gerência de Bens e Materiais ou outro servidor a ser designado 
pela Administração. Signatários: Desembargador Roberto Barros dos Santos, 
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Acre, e Eudimar Miranda 
Rodrigues Júnior, representante da empresa.

Rio Branco/AC, 23 de fevereiro de 2015.

Silvia Cristine Bezerra da Silva Pereira
Gerente de Contratação

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

& M Informática Ltda. -EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 06.177.718/0001-34. 

a partir da publicação deste extrato. Fiscal: Titular da Gerência de Bens e 
Materiais ou outro servidor a ser designado pela Administração. Signatários: 
Desembargador Roberto Barros dos Santos, Presidente do Tribunal de Justiça 

Rio Branco/AC, 23 de fevereiro de 2015.

Silvia Cristine Bezerra da Silva Pereira
Gerente de Contratação

CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA
Referência: Abertura de procedimento para acompanhamento de destinação 
de valores oriundos da aplicação da pena de prestação pecuniária.
Requerente

DESPACHO:

Considerando o teor da Resolução nº 154 do Conselho Nacional de Justiça, de 

Considerando as d

e a destinação dos valores, e bens de outra natureza, oriundos da aplicação da 

Determino as seguintes providências:
Registre-se e autue-se processo administrativo para acompanhar a destinação 

Remetam-se os autos à Gerência

Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Acre.

Rio Branco, 19 de fevereiro de 2015.

Desembargadora Regina Ferrari
Corregedora-Geral da Justiça

PORTARIA Nº 07, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2015.

A CORREGEDORA-GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE, 

nº 221/10 – Código de Organização e Divisão Judiciárias do Estado do Acre 
(CODJE),


